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ESTUDO SOBRE A AVALIAÇÃO CURRICULAR ENQUANTO 
INSTRUMENTO DE GESTÃO APLICADA AO PROJETO 

PEDAGÓGICO

Simone Furtado Albuquerque
Casemiro de Medeiros Campos

Introdução

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) é o projeto fundante 
da escola, nele, é afi rmado sua razão de ser, onde é conferida a 
identidade institucional. Seu foco básico é o processo de ensino 
e aprendizagem. Para isso, são defi nidos os saberes e as estra-
tégias metodológicas que conduzirão os objetivos propostos.

Em termos operacionais, a formulação do projeto Peda-
gógico da Unidade escolar, tem se apresentado como desafi o 
urgente e necessário, tanto em razão das necessidades sociais 
que as comunidades às quais as universidades servem, apresen-
tam, quanto como um espaço instituído onde o novo nexo da 
educação brasileira busca abrigo. Assim, todo Projeto Pedagógi-
co é um ensaio de leitura do contexto sócio-político-econômico 
da comunidade, e precisa estar diretamente relacionado às ne-
cessidades que esta apresenta, em especial, no que se refere às 
questões de empregabilidade e de vinculação teoria e prática. 
Além do mais, considerando a funcionalidade interna da unida-
de escolar, o projeto pedagógico é seu ponto de referência, seu 
documento base, a maneira como se dispõe a organização in-
terna e a fi sionomia da instituição (MENEGHETTI, p. 106, 1990).

Nele (PPP), é expresso o conjunto de concepções peda-
gógicas, fi losófi cas, sociológicas e epistemológicas que a escola 
adota, a explicitação da sua função social e a clara defi nição de 
procedimentos didático-metodológicos que serão desenvolvidos 
por todos os envolvidos com o processo educativo.

Não se pode negar que a proposta curricular, ou currícu-
lo, constitui a essência do PPP de uma escola, isso porque se 
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entende o currículo como o conjunto de atividades da escola 
que afetam, direta e indiretamente, o processo de transmissão-
-assimilação e produção do conhecimento, com foco na concep-
ção de homem que se quer formar e transformar e de sociedade 
que se pretende ajudar a construir.

Para Vasconcellos (2008, p.55) “do ponto de vista teórico 
metodológico, o currículo coloca-se no plano da mediação, do 
caminho para concretizar a fi nalidade maior expressa no PPP”. 
O que observamos é o enorme distanciamento entre o Projeto 
Político-Pedagógico e a Proposta Curricular, ou seja, o currículo.

É neste sentido que este estudo se faz necessário, uma 
vez que avaliação do PPP, no que tange o currículo, se constitui 
como um instrumento de gestão, tendo em vista a necessidade 
de articulação em ambos para que se cumpra a função social 
da escola que é a formação da cidadania, o desenvolvimento 
integral e o sucesso dos educandos.

CONSTRUINDO CONCEITOS

Projeto Político-Pedagógico

Não se pode pensar a escola como um modelo ideal e não 
fl exível, uma vez que ela vai se construindo de acordo com os 
sujeitos nela inseridos e com a dinâmica cotidiana. Por esta ra-
zão um conceito fundamental presente na escola é o de Projeto.

No plano epistemológico, projeto é “o que lança para 
adiante”, é movimento. “É ação, organizada e prospectiva que 
articula as práticas, segundo esquemas estabelecidos, que ar-
ranja o presente e o liga à visão de futuro” (DIAS SOBRINHO, 
1992, p. 07). 

Ele se faz necessário em uma instituição escolar no que 
tange à sua razão de existência com vistas, também, a planejar 
o que se deseja fazer e realizar com o objetivo de transformar 
a realidade e garantir a sua função social: de formação da cida-

dania, do desenvolvimento integral e o sucesso dos educandos. 
Mas, faz-se necessário compreender que esse instrumento visa 
antever uma realidade diferente da que está posta. Assim, Ga-
dotti (apud VEIGA, 2009, p. 12) destaca que,

Todo projeto supõe rupturas com o presente e 
promessas para o futuro. Projetar signifi ca tentar 
quebrar um estado confortável para arriscar-se, 
atravessar um período de instabilidade e buscar 
uma nova estabilidade em função da promessa 
que cada projeto contém de estado melhor que o 
presente. Um projeto educativo pode ser tomado 
como promessa frente a determinadas rupturas. As 
promessas tornam visíveis os campos de ação pos-
sível, comprometendo seus atores e autores. 

E, o espaço para consecução dessa ação é escola que per-
mite a implementação e a avaliação de seu projeto educativo 
(VEIGA, 2009). Neste sentido, é importante valorizar a história 
da instituição e de seus sujeitos, sendo necessário avançar, ade-
quando à sua proposta as mudanças ocorridas na sociedade e na 
cultura vigente.

A Lei no. 9.394/96 que estabelece as Diretrizes e Ba-
ses da Educação Nacional — LDB, que regulamentou a gestão 
democrática, apresenta a necessidade de a escola elaborar e 
executar o seu projeto educativo, denominado Projeto Político-
-Pedagógico — PPP, cujo enfoque principal é retratar a identi-
dade dessa instituição de ensino. 

Tem-se, portanto, a necessidade de buscar clareza no seu 
ponto de vista conceitual. Assim, é um projeto político no sen-
tido de compromisso com a formação do educando para um tipo 
de sociedade e é um projeto pedagógico no sentido de defi nir as 
ações educativas e as características necessárias para que essa 
instituição cumpra seu propósito e sua identidade (VEIGA, 2009).

Esse documento, enquanto expressão de identidade da 
instituição escolar visa nortear, direcionar o cotidiano desse es-
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paço no que tange não só a dimensão pedagógica, mas também 
a formação do cidadão para a sociedade a qual está inserido.

Assim, cada escola precisa ter seu Projeto Político-Pedagó-
gico, uma vez que ele é o documento ofi cial de apresentação da 
instituição e como a ação pedagógica retrata uma dada realida-
de, que é complexa e única, e a intenção de transformação não é 
igual para todas. Daí a necessidade de conhecer a realidade exis-
tente, para intervir e propor uma nova perspectiva na instituição.

Enquanto plano global da escola; implica, enquanto pro-
cesso, dois pontos fundamentais: um relacionado à sua elabora-
ção, enquanto expressão da sua identidade, de suas opções, de 
sua visão e julgamento da realidade, bem como das propostas de 
ação para concretizar o que se propõe a partir do vem sendo, e, 
o outro, enquanto realização interativa, onde se pode colocar 
em prática àquilo que foi projetado, acompanhado de avaliação. 

Fruto de uma gestão democrática conta com a partici-
pação de todos os envolvidos na comunidade escolar (gestores, 
orientadores, professores, pais, alunos, funcionários e mem-
bros da comunidade local) conforme se vê através do texto da 
Lei no. 9.394/96:

Art. 14. Os sistemas de ensino defi nirão as normas 
da gestão democrática do ensino público na edu-
cação básica, de acordo com suas peculiaridades e 
conforme os seguintes princípios:

I — participação dos profi ssionais da educação na 
elaboração do projeto pedagógico da escola;

II — participação das comunidades escolar e local 
em conselhos escolares ou equivalentes.

Elimina-se, portanto, qualquer centralidade nas ações a 
serem desenvolvidas e qualquer tipo de imposição e autoritaris-
mo e favorece o sentimento de pertença entre todos os envolvi-
dos e garante o comprometimento com a proposta educacional. 
E mais, propicia a autonomia pedagógica, também prevista em 

lei, visando uma educação de qualidade, motivo esse que torna 
importante a construção do PPP. 

Para elaboração desse projeto é necessário um compro-
misso entre todos os envolvidos, ousadia, refl exão, desejo de 
renovação e, sobretudo participação. Pois, é o planejamento 
participativo que permite aclarar uma teoria educacional para 
a construção de um referencial teórico comum, capaz de man-
ter a organização e a coerência entre os elementos da mudança 
a ser realizada.

Assim, esse documento não deve ser algo que é elabora-
do somente para cumprir uma mera formalidade e não ser de 
fato seguido como um direcionamento na instituição de ensino, 
mas que deve ser a orientação no dia-a-dia da desse espaço. É o 
alicerce para a ação transformadora da instituição que planeja, 
é o guia da prática cotidiana, é a identidade em ação.

Mas, vale destacar que o mesmo não é estanque, imu-
tável. Por isso, Vasconcellos destaca que o mesmo “pode ser 
entendido como a sistematização, nunca defi nitiva, de um pro-
cesso de Planejamento Participativo, que se aperfeiçoa e se 
concretiza na caminhada, que defi ne claramente o tipo de ação 
educativa que se quer realizar” (2000, p.169).

É necessário que o mesmo seja sempre revisto adequado 
e reconstruído, pois haverá sempre a necessidade de mudança 
de uma realidade existente para uma realidade desejada.

Para a construção do PPP, é necessário, também, pensar-
-se nos componentes que irão formá-lo, em termos de visão 
multicultural e de inclusão que a escola pretende desenvolver, 
da avaliação e da perspectiva de tratamento do currículo, o 
qual será especifi cado no tópico a seguir.

Currículo e a Avaliação Curricular

Para iniciar uma discussão sobre o currículo e sua relação 
com o cotidiano da escola é necessário sua defi nição. Na sua 
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origem a palavra currículo, vem do latim curriculum, que signi-
fi ca “pista de corrida” ou simplesmente “corrida”.

O referencial teórico escolhido para essa análise são as 
teorias críticas e pós-críticas do currículo, pois as mesmas ar-
gumentam que nenhuma teoria é neutra, científi ca e desinte-
ressada, mas que está, inevitavelmente, implicada em relações 
de poder (SILVA, 2005).

No contexto das teorias críticas o currículo é, defi nitiva-
mente, um espaço de poder e, portanto, uma construção so-
cial. Seu foco está nos seguintes questionamentos: Por que este 
conhecimento integra o currículo e não outro? Por que alguns 
conhecimentos são considerados válidos e não outros? Que in-
teresses e relações de poder contribuem para a inclusão desses 
conhecimentos e a exclusão de outros?

Para as teorias pós-críticas, as questões acima menciona-
das continuam, ou seja, enfatiza que o currículo não pode ser 
compreendido sem uma análise das relações de poder nas quais 
ele está envolvido, mas o poder nessas teorias torna-se descen-
trado. Não há oposição entre poder e conhecimento.

Assim, segundo Silva (2005, p.150),

[...] depois das teorias crítica e pós-críticas, não 
podemos mais olhar para o currículo com a mesma 
inocência de antes. O currículo tem signifi cados 
que vão muito além daqueles aos quais as teorias 
tradicionais nos confi aram. O currículo é lugar, es-
paço, território. O currículo é relação de poder. 
O currículo é trajetória, viagem percurso. [...] No 
currículo se forja nossa identidade.

Neste sentido, o currículo não é mais visto como um cor-
po neutro de conhecimentos, mas como um campo ligado às es-
truturas sociais e econômicas de uma determinada sociedade, 
ou seja, carrega consigo certa intencionalidade.

O currículo escolar é uma produção social, resultado da 
luta de interesses entre os membros de diferentes contextos, 

isto é, de realidades distintas, de grupos sociais diversos. Trata-
-se do conhecimento selecionado e organizado socialmente e 
que é essencial no processo de aprendizagem dos educandos 
(MEDEL, 2008, p. 89).

A contribuição das teorias, acima mencionadas, ajudam a 
compreender o currículo como saber, poder e identidade (SILVA, 
2005). “É trajetória, caminho a ser seguido, é rota, é trilha, ou 
seja, é o que nos tornamos em formação, é a nossa identidade. 
O currículo congrega experiências, práticas, teorias, conceitos 
e conteúdos diversos” (CAMPOS, 2007, p.33).

Assim, o currículo pode ser entendido como um “guia” 
que orienta o curso, o caminho a ser percorrido, e cabe à insti-
tuição a responsabilidade de fundamentar, implementar e ava-
liar a sua proposta curricular (ARIEH, 1979).

Avaliando o Currículo e o Projeto Político Pedagógico

O currículo constitui a essência do projeto pedagógico de 
uma escola, uma vez que o integram espaços sociais, as manifesta-
ções, discursos, crenças, escolhas metodológicas, tensões sociais, 
a organização do trabalho pedagógico, dentre outros elementos 
que favorecem o processo de transmissão-assimilação e produção 
do conhecimento, com foco na concepção de homem que se quer 
formar e de sociedade que se pretende ajudar a construir.

Assim, a construção do PPP deve ressaltar que o currículo 
não é neutro, ou seja, os envolvidos devem pensar multicultu-
ralmente, uma vez que as pessoas são portadoras de cultura, 
gênero, raça, linguagem, crenças religiosas, histórias de vida 
e outros aspectos relacionados à sua identidade que defi nem a 
participação dos envolvidos na elaboração do projeto da escola 
e sua aproximação maior com um grupo ou outro (MEDEL, 2008 
e ARIEH, 1979).

Segundo Levy Arieh (1979) a proposta de avaliação curri-
cular abrange os pressupostos teórico-metodológicos que a nor-
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teiam o currículo e a avaliação. Isso requer uma sintonia com o 
referencial teórico do PPP; as fi nalidades e objetivos educacio-
nais da escola; as metas relacionadas com o processo de ensino 
e aprendizagem; a organização e desenvolvimento curricular, 
dentre outros fatores, que podem fortalecer o conhecimento 
didático indispensável à execução bem sucedida do PPP e a sua 
avaliação.

O desenho curricular funciona como uma carta de navega-
ção. É por este documento de identidade que indica o caminho 
da formação sugerido pelo planejamento da instituição escolar, 
em que, por meio do Projeto Pedagógico, se institucionaliza a 
escola como locus do saber sistematizado. A escola desenvolve, 
na produção e na socialização do conhecimento, a realização da 
sua função social. Neste sentido, é pelo currículo que se siste-
matiza o conteúdo de ensino que é básico para a exposição dos 
modelos de formação. O currículo pode ser entendido como uma 
cartografi a dos territórios que mapeiam a cultura escolar: no 
seu interior se vivenciam as representações das pedagogias que 
disputam os espaços contrastantes da ambiência e dos discursos 
que abrigam as narrativas mediadas pelas didáticas, pelas me-
todologias e pelo planejamento, fundamento que integrando-se 
à experiência e à refl exão, constituem os saberes que, no plano 
epistemológico, se gestam nas práticas docentes. Portanto, o 
currículo no seu interior é entrecortado pelas relações de poder 
que o concebem e tencionam os opostos — o currículo ofi cial e o 
currículo oculto (CAMPOS, 2008, p.28).

Conclui-se, portanto, que a função do currículo, elemen-
to chave do PPP de uma escola, é organizar os conteúdos de 
ensino sistematizando-os em uma ascensão complexa em que 
o conteúdo se apóia na estruturação dos conhecimentos que 
serão trabalhados na escola. E, cabe a gestão escolar verifi car 
a articulação do currículo e PPP para que se realize a avalia-
ção curricular em que se analisa como a escola cumpre a sua 
função. Portanto, a avaliação curricular pode indicar as refe-

rencias de mudanças que se elaboram no interior da escola por 
meio das suas práticas curriculares e da organização do PPP 
(ARIEH, 1979).

Conclusão

O presente artigo, fruto de pesquisa bibliográfi ca CRÍTICA 
teve por objetivo clarifi car a importância da avaliação curricu-
lar no que tange a efetivação do PPP de uma unidade escolar. 

Assim, a avaliação do curriculo contribui para a análise 
do projeto pedagógico, e mais especifi camente, do currículo, 
como instrumento de gestão, deve ser realizada sistematica-
mente na gestão da escola. Sendo assim, a função avaliativa do 
projeto pedagógico 

... pode revelar a real situação de articulação ou 
desarticulação em que se encontra o curso; uma 
explicitação clara e aberta, das próprias limitações 
e possibilidades do curso, das condições institucio-
nais possíveis para pôr em ação o que se propõe em 
termos de formação universitária. É portanto uma 
exigência de aprofundamento o conhecimento da 
realidade do curso e da própria realidade institu-
cional. A função avaliativa indica situações pro-
blemáticas e alternativas para correções de rumos 
(crítica e propostas). É portanto um instrumento 
dialético de identifi cação de novos rumos para o 
curso, a partir da refl exão sobre a sua realidade, 
buscar possibilidades de superação da não-qualida-
de. (SILVA, p. 80, 2000).

Nesta perspectiva, há um vínculo entre projeto peda-
gógico e avaliação, uma vez que essa é inerente ao processo 
de construção por permitir uma avaliação dos momentos pelos 
quais o curso passou, sua história e sua situação presente, exi-
gindo refl exão permanente. Por isso a avaliação sistemática é 
a estratégia básica que dá vitalidade ao projeto (SILVA, 2000).
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Sob o ponto de vista da avaliação curricular, destaca-se 
o modelo difundido no Brasil na década de 1990, proposto por 
Saul (1988), que o alcunhou como o “paradigma da avaliação 
emancipatória” que será caracterizado a seguir:

A avaliação emancipatória caracteriza-se como um 
processo de descrição, análise e crítica de uma dada 
realidade, visando transformá-la. Destina-se à ava-
liação de programas educacionais ou sociais. Ela está 
situada numa vertente político-pedagógica cujo in-
teresse primordial é emancipador, ou seja, liberta-
dor, visando à crítica, de modo a libertar o sujeito 
de condicionamentos deterministas. O compromisso 
principal desta avaliação é o de fazer com que as 
pessoas direta e indiretamente envolvidas em uma 
ação educacional escrevam a sua “própria história” 
e gerem as suas própria ações. (SAUL, 1988, p. 61).

O currículo que dispensa a avaliação guarda e fecunda 
problemas que não querem ser resolvidos e deixa seus alunos e 
alunas reféns dessa alienação (ARIEH, 1979).

Neste sentido, segundo Arieh (1979) a trajetória pedagó-
gica estruturada pelo currículo requer avaliação permanente, 
pois com base na avaliação curricular se pode verifi car a fun-
ção as diferentes disciplinas, dos conteúdos e das práticas na 
estrutura curricular, sendo possível observar o êxito ou não do 
está proposto no PPP. E se não estiver articulado a avaliação 
curricular pode apontar os mecanismos para detectar as falhas 
do processo a fi m de atingir o objetivo proposto.
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